Politica energética nacional

No dia 10 de Fevereiro de 1983, em sessao ocorrida
no Ministério da Indastria, Energia ¢ Exportagao, foi
formalmente apresentado ao Pais o «Relatério Sinfese
do Plano Energético Nacional (versao 1982)», subs-
crito em 5 de Novembro de 1982, pela «Comissao do
Plano Energético Nacional».

Seria incompreensivel que esse evento de tal impor-
tincia para a economia nacional, no quadro da proble-
mética da energia, nao fosse especialmente assinalado
na nossa revista. Na realidade, desde hd bastante
tempo que muitos dos nossos leitores aguardam, com
alguma raz@o e interessada espectativa, tao importante
acontecimento. Aqui o referimos, portanto.

Contudo, além desta referéncia circunstancial, ire-
mos publicando, tanto quanto nos for possivel, 0 que
for apropositado desse relatério-sintese € os comenta-
rios técnicos que lhe respeitem se os nossos colabora-
dores idéneos nos vierem a oferecer artigos da sua
autoria com interesse para reflexao e ajustamentos.

Situa-se entre os maiores objectivos do nosso pro-
grama editorial a permanente preocupagao de manter-
mos a revista «ELECTRICIDADE» como repositério
de ideias e factos que se salientam na area da evolugao
energética do Pais. Por isso, tentaremos arquivar nas
nossas paginas o que for essencial do tema conside-
rado.

Planeamento ou, em conceito mais concreto, um
Plano Econ6mico, tém sido classicamente definidos em
termos que englobam diversos parametros e valores,
que coordenam elementos, sectores e objectivos que o
PEN, agora em foco, nao abrange. Ilustramos esta
regra definidora, apenas com um exemplo da maxima
importancia na qualificagdao genérica ha muito atri-
buida ao planeamento: o seu enquadramento finan-
ceiro. Por definicdo, um plano contém, necessaria-
mente, a seguinte triologia de opg¢oes: objectivos, recur-
sos materiais € humanos, e origens e disponibilidades
do capital-investimento.

Observemos, porém que o PEN, como obviamente
devera ser, projecta-se para além do prazo médio,
porque a curto prazo as planificacdes carecem de efi-
cacia, dado que as realizagdes determinam previamente

— R —

opgOes atempadas e usufruem de recursos disponiveis
j4 avaliados. Se assim nao fosse, praticamente, nada
s¢ realizaria em matéria de energia, com o PEN ou
sem ele, nos préoximos anos.

Estas consideragOes estao longe de retirar o mérito
ou de diminuir a eficaz importancia da documentacao
sintetizada no PEN; s6 as referimos, porque entende-
mos que, na actual conjuntura, o planeamento a médio
prazo, ecleticamente estendido ao desenvolvimento
econdémico e social do Pais, € caréncia com pernicioso
resultado da politica nacional. Perante a preocupante
imprecisao e consequente espectativa do comporta-
mento e do relacionamento futuros entre o Poder poli-
tico € o capital investimento, a promulgacao (como lei)
de um Plano Econémico de dez anos, definido e estu-
dado, e teoricamente assente em doutrina incontes-
tavel, é conceito, que quase diriamos indispensavel
para o desenvolvimento sdécio-econdmico nacional.
E, na sequéncia de tal caréncia e afastada por defini-
¢ao a qualificacao do PEN, o plano energético nao &
disponivel como tal. Sublinhamos, todavia, com a
maior énfase, que os trabalhos realizados sao plena-
mente necessarios (talvez até suficientes) porque deter-
minam, segundo a prépria sigla, que adequadamente
adoptamos, a Politica Energética Nacional.

Desta caréncia ja nao sofrera o nosso Pais, nos
anos que se seguirem; e a PEN é factor indispensavel
e um passo de gigante na planificacao sécio-econé-
mica,

Vamos tentar justificar esta assercao.

O longo trabalho que os técnicos e instituigoes
especializadas completaram durante o ano de 1982
ultrapassa, com certo ineditismo em Portugal, o ambito
das opinioes acerca da politica energética do Pais.
E bastante mais do que isso; objectiva e equaciona o
problema, racionaliza-o portanto, e determina-lhe as
raizes reais. Nao traduz apenas opinides que se des-
locam, no espaco e no tempo, ao sabor de vectores
subjectivos.

Trata-se, com efeito, da politica energética portu-
guesa tecnicamente viavel nas duas préximas décadas.

F. do A.
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